
AUTÓGRAFO Nº. 033/2013. 
 
 
 

GUILHERME OLIVEIRA DA 
ROCHA, Presidente da Câmara 
Municipal de Regente Feijó, 
Estado de São Paulo, usando 
de suas atribuições legais 
faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou sem 
emenda o Projeto de Lei nº. 
034/2013, abaixo 
transcrito: 

 
 
 
Dispõe sobre a regularização de Núcleos Habitaciona is 
Irregulares Consolidados, estabelecendo critérios e  diretrizes 
para a regularização urbanística e fundiária e dá o utras 
providências: 
 
 

 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a promover a 
regularização, nos termos desta Lei, dos Núcleos Ha bitacionais 
Irregulares Consolidados, independentemente da zona  de uso em 
que se localizem. 
Artigo 2º - Para os efeitos desta lei consideram-se Núcleos 
Habitacionais Irregulares Consolidados os assentame ntos 
precários, parcelamentos do solo, condomínios ou co njunto 
habitacionais implantados até a data de publicação da presente 
lei, sem o devido registro, aprovação dos órgãos co mpetentes 
ou implantados em desacordo com o projeto aprovado;  
§ 1° – Não poderão ser definidos como Núcleos Habitacionai s 
Irregulares Consolidados, os assentamentos urbanos que 
apresentem as seguintes situações: 
I - onde o uso predominante for industrial, comercial e  ou de 
serviços; 
II – ter iniciado sua implantação em data posterior à 
promulgação desta lei; 
III – áreas onde, por força de legislação, não é permitid o o 
uso residencial, ressalvadas as hipóteses previstas  na 
legislação especifica. 
IV - sejam passíveis de reversibilidade. 



§ 2° - Quando a ocorrência das situações previstas neste 
artigo se der de forma parcial, a restrição não alc ançará as 
demais áreas do núcleo. 
§ 3 º - A situação de reversibilidade prevista no Inciso IV  
deste artigo será caracterizada pelo baixo grau de 
consolidação do núcleo, levando-se em consideração a sua 
localização, o seu tempo de ocupação, a natureza da s 
edificações existentes, os equipamentos públicos di sponíveis, 
urbanos ou comunitários e a sua situação física, so cial e 
jurídica. 
 
 
Artigo 3º - Constituem-se em objetivos gerais da regularizaçã o 
para os efeitos desta Lei: 
I – a utilização e/ou a adequação da propriedade a sua função 
social; 
II – garantia do direito à moradia digna, visando à segu rança 
jurídica da posse; 
III – o controle efetivo da utilização do solo urbano; 
IV – articulação com as políticas setoriais de habitação , de 
meio ambiente, de saneamento básico e de mobilidade  urbana, 
nos diferentes níveis de governo e com as iniciativ as públicas 
e privadas, voltadas à integração social e à geraçã o de 
emprego  renda; 
V - ampliação do acesso a terra urbanizada pela populaç ão de 
baixa renda, com prioridade para sua permanência na  área 
ocupada, assegurados o nível adequado de habitabili dade e a 
melhoria das condições de sustentabilidade urbaníst ica, social 
e ambiental; 
VI - as ações integradas voltadas a inibir a especulação  
imobiliária, evitando o 
processo de expulsão de seus habitantes; 
VII - dar conhecimento do processo de regularização a 
população envolvida; 
 
VIII - o respeito à tipicidade e as características das ár eas 
em estudo quando das intervenções necessárias à efe tiva 
implantação da regularização. 
IX - a promoção, sempre que possível, de medidas mitigat órias, 
reparatórias ou 
compensatórias que busquem sanear as situações urba nas 
consolidadas em desconformidade com normas estabele cidas nas 
legislações aplicáveis, notadamente aquelas decorre ntes da 
ocupação de áreas impróprias à construção, com a re moção e/ou 
execução de obras necessárias à eliminação dos risc os 
potenciais ao meio ambiente. 
 



Artigo 4º - A regularização tratada por esta Lei abrangerá 
aspectos urbanísticos  e fundiários. 
Parágrafo único -. Para os efeitos desta lei considera-se por 
regularização: 
I – urbanística: o conjunto de intervenções necessárias  à 
recuperação física da área, incluindo, de acordo co m as 
características locais, a eliminação de situações d e risco, a 
articulação das vias de circulação ao sistema viári o oficial e 
a implantação dos equipamentos básicos de infra-est rutura 
urbana, constituída por rede de abastecimento de ág ua potável, 
solução para o esgotamento sanitário, escoamento de  águas 
pluviais, iluminação pública e solução para energia  elétrica 
domiciliar. 
II – fundiária: a instrução documental que permita o reg istro 
imobiliário do Núcleo Habitacional e possibilite o registro 
das áreas públicas que passarão ao domínio do Munic ípio e dos 
lotes ou terrenos em nome de seus adquirentes ou su cessores. 
 
Artigo 5° - O Executivo Municipal poderá promover a 
regularização urbanística e fundiária conjuntamente , ou em 
etapas distintas. 
Parágrafo único -. Por ocasião da regularização fundiária, 
ocorrendo à hipótese de o núcleo não estar dotado d e toda a 
infra-estrutura básica, o Poder Executivo deverá el aborar 
cronograma físico de implantação das obras/equipame ntos 
necessários. 
 
Artigo 6º - Fica permitida a regularização, no todo ou em 
parte, dos Núcleos Habitacionais de que trata esta Lei quando 
assim justificado pelo Poder Executivo. 
 
Artigo 7º – Caberá ao responsável pela implantação do Núcleo 
Habitacional Irregular o cumprimento de todas as ex igências 
técnicas, administrativas e/ou jurídicas necessária s à sua 
regularização. 
§ 1 ° Identificado o responsável, o Poder Executivo Mun icipal 
deverá notificá-lo para que proceda a regularização , nos 
termos da Lei Federal 6.766/79. 
§ 2º. Sendo desconhecido ou não sendo encontrado, far-se- á a 
notificação por edital. 
§ 3° – Poderá ainda o Município, nas situações previstas n o 
caput deste artigo, adotar as medidas judiciais cab íveis, 
visando a compelir o responsável a promover os atos  
necessários à regularização. 
 
Artigo 8º – Caso o responsável, depois de notificado, não 
providencie a regularização ou ainda nas hipóteses de não 
cumprir os compromissos e cronogramas definidos par a a 



regularização, poderá o Município promovê-la de ofí cio, com 
posterior ressarcimento dos gastos via cobrança ami gável ou 
judicial, nos termos do artigo 40 da Lei Federal nº  6.766/79. 
Parágrafo único – A regularização poderá ainda ser promovida 
supletivamente, no todo ou em parte por cooperativa s 
habitacionais, associações de moradores, fundações,  
organizações sociais, organizações da sociedade civ il de 
interesse público ou outras associações civis que t enham por 
finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou 
regularização fundiária. 

 
 
 
 

DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO 
 
 

Artigo 9º – As regularizações dos Núcleos Habitacionais 
promovidas pela Municipalidade têm o caráter de urb anização 
específica, visando a atender aos 
padrões de desenvolvimento urbano e são considerada s de 
interesse público em conformidade com os Artigos 4º  e 53-A, da 
Lei Federal nº 6.766, de 19.12.1979. 
 
Artigo 10 – Para cada Núcleo Habitacional deverá ser elaborado 
um projeto específico de regularização, segundo dir etrizes 
previstas nesta lei, devendo definir, no mínimo, os  seguintes 
elementos: 
I – identificação das áreas ou lotes a serem regulariza dos, 
definições quanto ao seu dimensionamento, em função  da 
especificidade da ocupação já existente e dos indic adores de 
salubridade e habitabilidade, 
II – as vias de circulação existentes ou projetadas que 
possibilite o acesso a todos os lotes, com a sua in tegração ao 
sistema viário oficial e as outras áreas com destin ação 
específica; 
III – as medidas necessárias para a promoção da 
sustentabilidade urbanística, social e ambiental da  área 
ocupada, incluindo as compensações urbanísticas e a mbientais, 
quando for o caso; 
IV – as condições para promover a segurança da população  em 
situações de risco;  
V – as medidas previstas para adequação da infra-estrut ura 
básica; e 
VI - identificação se houver necessidade, das unidades o u 
edificações que deverão ser relocadas. 
 



Artigo 11 – Deverão ser previstas na regularização 
urbanística, sempre que possível, além das áreas de stinadas ao 
sistema viário, áreas destinadas à implantação de e quipamentos 
urbanos e comunitários definidos no projeto de regu larização 
de cada Núcleo. 
§ 1º : - A ausência de áreas verdes e institucionais pod erá 
ainda ser objeto de compensação, mediante a disponi bilização 
de outras áreas livres, contíguas ou 
próximas, dotadas de equipamentos públicos que aten dam as 
necessidades da 
população local. 
§ 2º - A compensação de que trata o parágrafo anterior p oderá 
ser dispensada, por ato fundamentado da autoridade competente, 
desde que nas proximidades já existam outras áreas com as 
mesmas finalidades que atendam as necessidades da p opulação 
local, constatado por levantamento elaborado pela a utoridade 
municipal. 
 

 
 
 

DA REGULARIZAÇÃO PROMOVIDA PELO PARTICULAR 
 
 

Artigo 12 – Na hipótese do responsável pela implantação do 
Núcleo Habitacional assumir a responsabilidade pela  
regularização, sem prejuízo do cumprimento da legis lação 
federal e estadual, no que for aplicável, deverá ap resentar:  
I - requerimento assinado; 
II - termo de responsabilidade pela regularização; 
III - certidão de propriedade atualizada correspondente à  
gleba parcelada, comprovando a existência de cadeia  dominial; 
IV - comprovação da implantação do parcelamento até a da ta da 
presente Lei e os demais requisitos do artigo 2º; 
V - relação das alienações efetuadas e cópia dos respec tivos 
instrumentos; 
VI - Levantamento Planimétrico Cadastral ou Planialtimét rico 
Cadastral, quando a declividade da área assim o exi gir, 
constando o respectivo lançamento do perímetro tabu lar e 
devendo obedecer às Normas Municipais, com assinatu ra de 
profissional habilitado com o devido recolhimento d e Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART); 
VII - Projeto Urbanístico de Regularização e memorial 
descritivo do Núcleo a ser regularizado e devendo o bedecer às 
prescrições das Normas Municipais, com assinatura d e 
profissional habilitado, com o recolhimento de Anot ação de 
Responsabilidade Técnica (ART); 



VIII - cronograma físico-financeiro da execução das obras e 
serviços necessários; 
IX - instrumento de garantias previstas na legislação vi gente 
visando assegurar a execução das obras e serviços n ecessários 
à regularização. 
§ 1º - A qualquer momento, o Município poderá dispensar a 
apresentação de alguns dos itens constantes dos inc isos acima, 
ou exigir novos documentos e peças técnicas, de aco rdo com as 
peculiaridades de cada caso. 
 
§ 2º - A comprovação da data de implantação do parcelament o 
será feita através de documento expedido pela Admin istração 
Pública Municipal. 
§ 3º - Havendo a necessidade de execução de obras para ade quar 
o Núcleo Habitacional Irregular aos parâmetros prev istos no 
Projeto Urbanístico de Regularização a Prefeitura e xpedirá o 
licenciamento para a sua execução. 
§ 4º - Quando se tratar de obras que necessitem de analise  e 
anuência de órgãos Estaduais conforme previsto na l egislação 
vigente, deverá ser obtido o respectivo licenciamen to. 
 
Artigo 13 - Uma vez apresentado o Projeto de Regularização, 
caberá a Prefeitura constatar o atendimento dos req uisitos 
previstos nesta lei, visando sua aceitação. 
 
Artigo 14 – O requerimento de regularização será analisado 
pelo setor competente que, verificando a inexistênc ia de 
qualquer exigência a ser cumprida em face dos dispo sitivos 
desta Lei e das demais exigências municipais, estad uais e 
federais dispostas nas legislações pertinentes, exp edirá o 
Auto de Regularização. 
 

 
 
 

DA REGULARIZAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 
 
 

Artigo 15 - O projeto de regularização de interesse social 
deverá considerar as 
características da ocupação e da área ocupada para definir 
parâmetros urbanísticos e ambientais específicos. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta Lei consideram-se de 
interesse social os Núcleos Habitacionais ocupados 
predominantemente por população de baixa renda e: 
I - em que a área esteja ocupada, de forma mansa e pa cífica, 
há, pelo menos, cinco anos; 



II  – imóveis situados em ZEIS (Zona especial de inter esse 
social); ou 
III - de áreas da União, dos Estados, do Distrito Feder al e 
dos Municípios declaradas de interesse para implant ação de 
projetos de regularização de interesse social; 
Parágrafo Único – Na ausência de legislação municipal que 
defina o zoneamento de seu território, poderá o Pod er 
Executivo, através de Decreto fundamentado, declara r área como 
sendo de Interesse Social, a fim de atender o estab elecido 
nesta Lei.  
 
Artigo 16 – Poderá o Poder público responsável pela 
regularização fundiária de Núcleos Habitacionais de  Interesse 
Social, lavrar auto de demarcação urbanística, com base no 
levantamento da situação da área a ser regularizada  e na 
caracterização da ocupação, e promover a legitimaçã o de posse, 
nos termos da Lei Federal 11.977 de 07 de julho de 2009 e 
alterada pela MP 514 de 01 de dezembro de 2010. 
 
 

 
DA CONCESSÃO DE USO ESPECIAL PARA FINS DE MORADIA E  DA 

CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 
 

Artigo 17 – Para se promover a regularização jurídico-
fundiária dos Núcleos Habitacionais localizados em áreas de 
domínio público, o Executivo Municipal deverá utili zar os 
instrumentos jurídicos necessários, entre eles, a C oncessão de 
Uso Especial para Fins de Moradia e a Concessão de Direito 
Real de Uso, sem prejuízo daqueles já estabelecidos  em 
legislação específica. 
 
Artigo 18 – As Concessões de Direito Real de Uso assim como a s 
Concessões de Uso Especial para fins de Moradia, se rão 
firmadas mediante contrato, pelo prazo de até 99 (n oventa e 
nove) anos, facultada a renovação por igual período , ficando 
dispensada a licitação. 
§ 1º - As Concessões de Uso Especial para fins de Moradi a 
terão por objeto, área nunca superior a 250m² (duze ntos e 
cinqüenta metros quadrados). 
§ 2º - Havendo ocupação constituída em área que exceda a o 
limite estabelecido no parágrafo anterior, poderá o  executivo 
municipal: 
I – reintegrar o Município na posse da área excedente , que 
deverá ser utilizada na formação e ampliação de out ros lotes, 
ou sistemas de lazer, ou vias de circulação ou na i mplantação 
de equipamentos comunitários, desde que haja viabil idade 
técnica; ou 



II – outorgar o título de concessão da área, até o máx imo de 
250m² (duzentos e 
cinqüenta metros quadrados), por meio de contrato d e concessão 
de direito real de uso de natureza gratuita, sendo que sobre a 
área excedente poderá ser elaborado termo ou contra to de 
cessão de direito real de uso a título oneroso, cuj os valores 
serão definidos em legislação específica; 
 
Artigo 19 – O Poder Público Municipal registrará em arquivo 
próprio as concessões de uso especial para fins de moradia e 
as concessões de direito real de uso em favor do be neficiário, 
cujos instrumentos serão levados a registro na circ unscrição 
imobiliária competente, nos termos do artigo 167, I nciso I, 
item 37 e 40, da Lei Federal n. 6.015/73. 
 
Artigo 20 – Poderá o Executivo definir outras formas de 
transmissão dos lotes aos beneficiários através de lei e 
condicionados ao efetivo interesse público, devidam ente 
fundamentado. 
 
Artigo 21 - A regularização de parcelamentos de interesse 
social em áreas públicas destinadas ao uso comum do  povo 
deverá ser precedida de desafetação, através de lei  
específica, atendendo o disposto na Constituição do  Estado de 
São Paulo. 
 
Artigo 22 - Os lotes resultantes de parcelamento de áreas 
públicas serão destinados, prioritariamente, aos re spectivos 
ocupantes, devendo-se obedecer às seguintes normas:  
I – a cada família ocupante será destinado um único l ote de 
uso residencial ou misto; 
II - é admitida, excepcionalmente, a destinação de um segundo 
lote, existindo edificação, com uso exclusivamente não 
residencial, desde que comprovadamente utilizada pa ra sustento 
familiar; 
III – somente poderão ser beneficiadas com a concessão de 
lotes em áreas públicas as famílias de baixa renda.  
IV – deverá ser adotada a política de titularidade 
preferencialmente feminina com a lavratura do instr umento de 
Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia ou d e Concessão 
de Direito Real de Uso em nome da mulher que, nesta  condição, 
encabece a unidade familiar. 
§ 1° - Entende-se por família a pessoa e seu cônjuge ou 
companheiro (a), os filhos (as) ou equiparados e as  pessoas 
que comprovadamente vivam sob a dependência econômi ca daquele 
que detém o poder familiar. 
§ 2º - Ocorrendo à separação do casal beneficiado pela 
concessão e havendo filhos menores, a transferência  dos 



direitos deverá ser feita em favor daquele que fica r com a 
guarda dos filhos, salvo se este renunciar a esse b enefício de 
ordem ou transferir seu domicilio em companhia dos filhos. 
§ 3º - Na hipótese de morte dos beneficiários, a transfe rência 
se fará em favor do cônjuge supérstite ou dos filho s, salvo 
ajuste entre os herdeiros ou decisão judicial em co ntrário, 
vedada à transferência da concessão a terceiros, em  prejuízo 
dos herdeiros do beneficiário. 
 
Artigo 23 – É vedada a concessão de uso ao proprietário ou 
possuidor de outro imóvel urbano ou rural, ainda qu e 
localizado fora dos limites do Município. 
 
Artigo 24 – Integrarão, necessariamente, os contratos 
administrativos de concessão de uso especial para f ins de 
moradia, de concessões de direito real de uso ou no  
instrumento de doação, se for o caso, as seguintes disposições 
normativas: 
I – a proibição de cessão, transferência, locação ou qualquer 
outra forma de transmissão da posse do lote a terce iros, sem 
prévia e expressa autorização do poder concedente, que deverá 
ser formalizada pela mesma forma da concessão origi nal; 
II – a destinação do lote para finalidade habitacional  ou 
mista. 
 
Artigo 25 – Estará sujeito à perda da Concessão de Uso 
Especial para Fins de 
Moradia ou a da Concessão de Direito Real de Uso o cessionário 
que: 
I - der ao imóvel destinação diversa da estabelecida no 
instrumento contratual específico; 
II – ceder, locar, transferir, total ou parcialmente o  imóvel 
objeto de contrato de concessão a terceiros, sem pr évia e 
expressa autorização do Poder Executivo; 
III – utilizar o imóvel para fins contrários à lei e ao s bons 
costumes ou em atividades que causem prejuízo à saú de e a 
segurança dos demais moradores. 
§ 1º Verificando-se a ocorrência de uma das hipóteses 
previstas nos incisos I, II e III deste artigo, dev erá o Poder 
Executivo instaurar o procedimento administrativo 
correspondente para apuração dos fatos, que poderá resultar na 
revogação da concessão e conseqüente notificação do  
concessionário para desocupação da área concedida. 
§ 2º - Uma vez revogada a concessão na forma do parágraf o 
anterior, perderão os concessionários e os respecti vos 
cônjuges ou companheiros que agiram com culpa, o di reito de 
participar (em) de qualquer outro programa ou proje to 
habitacional com a participação do Município. 



DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
 
 

Artigo 26 – A regularização de que trata esta Lei poderá ser 
objeto de parceria entre a Prefeitura e por aqueles  previstos 
nos artigos 7º e 8º desta Lei, observadas as respon sabilidades 
técnicas envolvidas. 
 
Artigo 27 – Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, os 
dispositivos previstos nas Leis nº. 6.766/79, 10.25 7/01 e 
11.977/09. 
 
Artigo 28 – Nos termos do artigo 49 da Lei Federal 
11.977/2009, o Município poderá dispor sobre o proc edimento de 
regularização fundiária em seu território, não send o óbice 
para sua implementação a ausência de regulamentação  específica 
sobre a matéria. 
 
Parágrafo Único  - Nos termos do artigo 52 do citado diploma, o 
Município poderá autorizar a redução do percentual de áreas 
destinadas ao uso público e da área mínima dos lote s definidos 
na legislação de parcelamento de solo, mediante sim ples 
aprovação do Projeto de Regularização. 
 
 
Artigo 29 - Fica o Poder Executivo, autorizado a promover a 
regularização das construções existentes até a data  da 
promulgação desta lei, devendo atender as peculiari dades 
locais e definindo os critérios mínimos de higiene,  segurança 
de uso, estabilidade e habitabilidade. 
 
Artigo 30 - A partir da constatação da implantação de 
parcelamento irregular, o Poder Executivo deve exer cer 
atividade fiscalizadora e repressiva quanto a sua 
expansão,aplicando as penalidades de advertência, m ulta, 
interdição temporária ou definitiva e embargo, demo lição e/ou 
desfazimento, com auxílio da força policial, se nec essário. 
 
Artigo 31 – As despesas decorrentes com a execução desta lei 
correrão por conta de dotações próprias, suplementa das se 
necessário. 
 
 
 
 



Artigo 32 – Esta lei entra em vigor na data da publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
 

 "Pres. Gilberto Malacrida.”  
Em 18 de junho de 2013. 

 
 
 
 
 
 

GUILHERME OLIVEIRA DA ROCHA 
Presidente  


